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Assunto: Regulamenta a realização de feiras do 
produtor rural orgânico e de transição agroecológica e 
dá outras providências. 
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Sorocaba, 	de abril de 2 018. PL 	gG/20153 	 ,. AOS PR ETOS EM APRESENTAN, 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 	/2018 
Processo n° 14.088/2017 

MANGA 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 	 E11-111TF 

gi Tenho a honra de encaminhar para apreciação de Vossa Ex lência e D. Pares o 
incluso Projeto de Lei que regulamenta a realização de feiras do produtor rural or nico e de transição 
agroecológica e dá outras providências. 

Inicialmente, cumpre destacar os ditames da Lei Orgânica do Município, a 
saber: 

Art. 40  - Compete ao Município: 
••• 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, ou convênio, entre outros, os seguintes serviços: 

c) mercados, feiras e matadouros locais; 

1 

No mérito do presente Projeto de Lei, tem-se que a produção e comercializaçãàg R 
de alimentos orgânicos no Brasil foram aprovadas pela Lei Federal n ° 10.831, de 23 de dezembro dO .  
2003 e regulamentadas em 27 de dezembro de 2007, nos termos do Decreto Federal n° 6.323, razã4 
pela qual, pretende-se adequar o Município à tais legislações. .9) 

Por definição dessa legislação considera-se "sistema orgânico de produção 
agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso 
dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das 
comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização 
dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, 
sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de 
materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações 
ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente". (artigo 1°). Segundo ainda a 
mesma legislação, considera-se "produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in 
natura ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo 
de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local". (artigo 2°). 

Dessa forma, alimentos orgânicos, além de serem cultivados sem o uso de 
agrotóxicos ou outros produtos sintéticos, são resultantes de um sistema que busca manejar os recursos 
naturais de forma harmoniosa, garantindo a saúde não só de quem os consome, mas também de todo o 
ambiente em questão. Esse sistema é amparado na premissa de que a fertilidade do solo é o fator 
essencial para a eliminação das doenças em plantas e animais. Assim, tal modalidade agrícola 
considera a interdependência entre solo, planta, ambiente e homem; reconhecendo o primeiro com i  
um organismo vivo. 
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Ao contrário da agricultura convencional, a agricultura orgânica pratica a 
rotação de culturas; com manejo do solo baseado na utilização de matéria tanto vegetal quanto animal 
para a adubação, permitindo a manutenção de seus organismos e aporte de nutrientes. A aplicação de 
minerais naturais e controle biológico de pragas são outros aspectos relacionados a essa prática, que 
exclui completamente a utilização de transgênicos. 

Além de ser mais nutritivo, o sabor e o aroma dos alimentos orgânicos também 
é diferenciado, pois devido a sua forma de cultivo eles são acentuados. 

É bom para todos: tanto para quem consome, quanto para quem produz e o 
melhor de tudo isso é que a terra fica saudável, pois sem o uso de pesticidas e agrotóxicos é possível 
evitar a erosão do solo, restaurar a biodiversidade, evitar a contaminação dos lençóis freáticos e 
promover a qualidade da água. Além disso o consumo de orgânicos apoia o pequeno produtor e 
economiza energia, uma vez que a diminuição do consumo de venenos químicos tem como 
consequência a diminuição do uso do petróleo. 

Fica claro, portanto, que tal sistema de produção tem como objetivo a 
autossustentação da propriedade agrícola ao longo do tempo, a maximização dos benefícios sociais 
para o agricultor, a minimização da dependência de energias não renováveis na produção, a oferta de 
produtos saudáveis e de elevado valor nutricional. 

É necessário repensar atitudes para melhorar a qualidade de vida. Dentre essas 
atitudes, sem dúvida deve estar o incentivo ao consumo de alimentos saudáveis. A saúde e a qualidade 
de vida de uma população decorrem da quantidade e qualidade dos alimentos ingeridos, assim como 
de seu estilo de vida e informação disponível. A integridade e a biodiversidade da flora e fauna 
subterrânea dispõem para as plantas uma variedade de nutrientes, o que acarreta melhor qualidade dos 
alimentos que se consome, tendo em vista que a nutrição é o resultado da interação entre a nossa 
alimentação e o nosso organismo. 

Diante de todo o exposto, estando devidamente justificada esta propositura, 
conto com o costumeiro apoio dessa E. Casa de Leis, no sentido de transformar o presente Projeto em 
Lei, solicitando ainda que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na forma disposta na 
Lei Orgânica do Município. 

Ao ensejo, renovsLprotestol dej estima e consideração. 

JOSE~ONIO CALDITffI CRE 
/Prefeito Municidál 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Regulamenta realização de feiras do produtor rural. 
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PROJETO DE LEI "nsa E6/20 IS 

(Regulamenta a realização de feiras do 
produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica e dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica regulamentada pela presente Lei a realização de feiras do produtor 
rural orgânico e de transição agroecológica, que visem o desenvolvimento da agricultura orgânica no 
Município, estimulando a relação direta entre o produtor e o consumidor final. 

Art. 2° Em conformidade com o disposto no artigo 2° da Lei Federal n° 10.831, 
de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica, considera-se produto da 

C agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema 
orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao 
ecossistema local. 

Art. 3° A comercialização dos produtos orgânicos deverá atender ao disposto no 
Decreto Federal n° 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que regulamentou a Lei Federal n° 10.831, de 
23 de dezembro de 2003, bem como, os produtos devem ser certificados por organismo reconhecido 
oficialmente, segundo os critérios estabelecidos. 

Parágrafo único. A comercialização de alimentos de origem animal e vegetal 
deverá obedecer as normas estabelecidas pelos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal, 
bem como, as estabelecidas pela Vigilância Sanitária. 

Art. 4° Compete ao Poder Executivo: 

I — regulamentar, criar, localizar, dimensionar, suspender o funcionamento e 
extinguir total ou parcialmente as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica; 

C II — outorgar permissão de uso onerosa e expedir a matrícula do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica; 

a) a solicitação do interessado passará por análise de viabilidade da Secretaria 
de Abastecimento e Nutrição ou a que venha a substitui-la; 

b) do indeferimento da permissão caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, 
e após análise dos fundamentos, será emitido parecer pelo Secretário da pasta responsável; 

c) concedida a permissão, o produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica terá o prazo de 30 (trinta) dias para se adequar ao padrão municipal e para iniciar a 
comercialização dos produtos, sob pena de revogação da permissão; 

III — elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras; 

IV — estimular a participação em cursos, palestras e outras ativirweg de 

qualificação, a restauração de técnicas tradicionais e aperfeiçoamento dos métodos e pr 
produção. 

Art. 5° Compete ao produtor rural orgânico ou de transição agroecoló 
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I — comparecer às feiras designadas na matrícula; 

II — afixar em lugar visível a placa de identificação do módulo conforme padrão 
estabelecido em Decreto; 

III — permanecer em seu módulo de vendas durante todo o período de 
comercialização; 

IV — instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao consumidor 
verificar a exatidão do peso do produto adquirido, mantendo-a aferida de acordo com a Legislação 
pertinente; 

V — pagar pontualmente as taxas municipais pertinentes e demais encargos 
devidos em razão da atividade. 

Art. 6° A concessão de licença para a realização das feiras do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica será de competência do Poder Executivo Municipal. 

Art. 70  Para instalação e funcionamento das feiras do produtor rural orgânico e 
de transição agroecológica, além do impacto urbano e viário local, deverão ser observadas as seguintes 
especificações: 

I — o local onde serão realizadas as feiras do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica deverá atender às exigências da ABNT — Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, quanto à infraestrutura das barracas e aferimentos de balanças, devendo haver, à disposição, 
vias de acesso para transporte público e área para estacionamento de veículos; 

II — respeitar as legislações vigentes e demais exigências legais no que concerne 
ao sistema viário, vigilância sanitária e fiscal. 

Art. 8° Caberá aos setores competentes da Administração Pública, realizar a 
fiscalização das feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica, no que concerne às 
legislações que as regulamentam. 

9  Art. 9° A Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria de Abastecime fo e 
Nutrição ou a que vier a substituí-la, permitirá o uso dos espaços públicos, a título precário e eroso, 
mediante a realização de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, ou por meio de edital de chamamento, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) 
meses. 

§ 1° As permissões de uso dos espaços públicos, os casos de revogação das 
permissões e as atividades permitidas nas feiras do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica serão estabelecidas em Decreto regulamentador. 

§ 2° O atual permissionário de espaço público em feira do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica, cuja outorga tenha sido concedida anteriormente à edição desta 
Lei, poderá continuar fazendo uso do espaço público pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses, contados 
da publicação desta Lei. 

7, 547  
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, através de Decreto, o valor mínimo 

mensal do metro quadrado, considerando as peculiaridades de cada feira e o índice de correção 
monetária anual. 
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Art. 10. As feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão 
realizadas de terça-feira a domingo, no período das 8:00h às 11:00h, excetuando-se os feriados dos 
dias 25 de dezembro (Natal) e 10  de janeiro (Ano Novo), não sendo permitida a ampliação, salvo em 
eventos autorizados pela Secretaria responsável. 

Art. 11. O descumprimento das obrigações assumidas nesta Lei e no Decreto 
que a regulamentar, acarretará a qualquer tempo, revogação da permissão de uso e o cancelamento da 
matrícula. 

Parágrafo único. A permissão de uso também poderá ser revogada em 
atendimento ao interesse público devidamente justificado, mediante regular Processo Administrativo, 
garantida a ampla defesa do interessado quando haja imputação de culpa. 

Art. 12. O permissionário responderá perante a Administração Pública 
Municipal por todos os atos que praticar, pelos atos de seus prepostos e auxiliares, pela totalidade de 
encargos decorrentes da permissão de uso, bem como, pelos prejuízos a que der causa. 

Art. 13. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras do agricultor 
rural orgânico e de transição agroecológica. 

Art. 14. As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 15. Fica expressamente rwrogada a Lei n°8.459, de 12 de maio de 2008. 

Art. 16. Esta LeKithkem vrgot na data de sua publicação. 

JOS15~10 CLDII CRESI 
-Prefeito Municipl 
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Lei Ordinária n° : 8459 	Data : 12/05/2008 

Classificações : Saúde 

Ementa : Dispõe sobre alimentação saudável - Sociedade Saudável - Realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e 
eventuais ações afins que promovam desenvolvimento rural sustentável no município de Sorocaba e da outras providências. 

LEI N° 8.459, DE 12 DE MAIO DE 2008. 

Dispõe sobre alimentação saudável - Sociedade Saudável - Realização de feiras de produtos e 
alimentos orgânicos e eventuais ações afins que promovam desenvolvimento rural sustentável no 
município de Sorocaba e da outras providências. 

Projeto de Lei n° 30/2008 — Autoria do Vereador JOÃO DONIZETI SILVESTRE. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica regulamentada pela presente Lei, a realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e 
eventuais ações afins da Agricultura Orgânica que visem à conscientização e comercialização de 
produtos orgânicos e serviços especializados ao desenvolvimento da Agricultura Orgânica no 
município de Sorocaba. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se como feiras de produtos e alimentos 
orgânicos, todos e quaisquer eventos temporários de natureza comercial e/ou de prestação de serviços, 
cuja atividade principal seja a venda direta ao consumidor de alimentos orgânicos, produtos artesanais 
oriundos de propriedades rurais certificadas ou de prestação de serviços afins ao desenvolvimento da 
Agricultura Orgânica. 

Art. 2° As feiras de produtos e alimentos orgânicos e eventuais ficarão condicionadas ao atendimento 
dos requisitos da presente Lei, ao parecer da Secretaria da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente e 
aprovação do Prefeito Municipal. 

Art. 3° A concessão de licença para a realização das feiras de produtos e alimentos orgânicos eventuais 
será de competência do Poder Executivo Municipal. 

Art. 4° O local onde serão realizadas as feiras de produtos e alimentos orgânicos e eventuais deverá 
— atender às exigências da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto à infra-estrutura 

das barracas e aferimentos das balanças, devendo haver, à disposição vias de acesso para transporte 
público e área para estacionamento para veículos. 

Art. 5° Fica assegurada, que participarão das feiras de produtos e alimentos orgânicos somente 
produtores rurais certificados e entidades não governamentais credenciados ao projeto Alimentação 
Saudável — Sociedade Saudável uma vez que deverá obter Atestado, emitido por um engenheiro 
agrônomo, ciente do regimento interno do projeto e do funcionamento das feiras de produtos e 
alimentos orgânicos. 
Parágrafo único. As empresas promotoras de ações afins da Agricultura Orgânica deverão ainda 
comprovar, perante os órgãos representativos da Agricultura e Comércio local, que ofertaram, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data do pedido de licença municipal, 50% 
(cinqüenta por cento) dos patrocinadores e apoiadores das ações afins, para empresas e entidades 
estabelecidas no município de Sorocaba. 

Art. 6° A licença para a realização das feiras de produtos e alimento orgânicos será requerida à 
Secretaria da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente, pela pessoa jurídica e/ou engenheiro agrônomo 
promotora e/ou coordenador de eventos e dar-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1 - regulamento interno das feiras de produtos e alimentos orgânicos e ações afins; 



II - comprovante de cadastramento da empresa promotora junto ao cadastro Municipal de Contribuintes 
do município de Sorocaba; 

III - comprovante de inscrição no município de Sorocaba para engenheiro agrônomo; 

IV - certidão de regularidade e negativas de débitos com a Fazenda Federal, Estadual e do Município 
de origem, para empresa; 

V - atestado, emitido por um engenheiro agrônomo, inscrito no município de Sorocaba, de que as 
empresas participantes nas ações afins estejam credenciadas a entidades certificadoras; 

VI - comprovante de vistoria dos locais das realizações das feiras de produtos e alimentos orgânicos, 
expedido pela Vigilância Sanitária de Sorocaba, atestando a segurança do local segundo as normas 
vigentes; 

VII - autorização de uso do local de realização da feira de produtos orgânicos e eventual, observado o 
disposto no Art. 4° desta Lei; 

VIII - livro com folhas numeradas, denominado "Livro de Reclamações", que será visado em todas as 
folhas, pelo Órgão Municipal, destinado a registrar queixas dos freqüentadores do evento; 

k 	. 
IX - pagamento da respectiva taxa de autorização; 

X - cópia do CNPJ/ MJ das pessoas jurídicas participantes e do CPF/ MF dos produtores rurais e 
pessoas físicas; 

XI - as feiras de produtos e alimentos orgânicos serão realizadas aos sábados, terças, quartas, quintas e 
sextas-feiras no período das 08:00 às 11:00h, não sendo permitida ampliação desses prazos, nem a 
inclusão de novos feirantes, após o início da mesma a análise da documentação; 

XII - as ações afins da Agricultura Orgânica. 

§1° A promotora de ações afins da Agricultura Orgânica reservará, no principal acesso ao local do 
evento, espaço gratuito para a SECRETARIA DA HABITAÇÃO, URBANISMO E MEIO 
AMBIENTE, mantendo neste local, devidamente sinalizado, o "Livro de Reclamações", o qual será 
entregue, no final da feira à SMAC para que ela possa avaliar a organização e conveniência do evento. 

§2° O pedido de realização de ações afins da Agricultura Orgânica deverá ser protocolado na Prefeitura 
Municipal de Sorocaba até 60(sessenta) dias antes da realização do evento pretendido. 

§3° A administração deverá aprovar ou negar o pedido para a realização do evento pretendido, 
justificando a sua decisão, em até 30(trinta) dias antes da realização do evento pretendido. 

§4° As ações afins de Agricultura Orgânica ficarão integralmente submetidas às disposições do Código 
de Posturas pertinente ao horário de funcionamento do comércio em Sorocaba. 

§5° Havendo cobrança de ingressos, 30% (trinta por cento) da arrecadação deverá ser 
comprovadamente destinada a entidades beneficentes do município de Sorocaba. 

§6° Para o efetivo funcionamento das feiras de produtos e alimentos orgânicos os produtores rurais 
orgânicos e credenciados ao Projeto Alimentação Saudável — Sociedade Saudável deverão recolher as 
taxas exigidas pela legislação tributária municipal. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias consignadas 
no orçamento. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

a 



Palácio dos Tropeiros, em 12 de maio de 2008, 353° da Fundação de Sorocaba. 

VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
MARCELO TADEU ATHAIDE 
Secretário de Negócios Jurídicos 
JOSÉ DIAS BATISTA FERRARI 
Secretário da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente 
MILTON RIBEIRO PALMA 
Secretário da Saúde 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
MARIA APARECIDA RODRIGUES 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
	

PL 86/2018 

A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeito 

Municipal. 

Trata-se de PL que "Regulamenta a realização de 

feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e dá outras providências", com 

a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. I° Fica regulamentada pela presente Lei a realização 

de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica, que visem 
o desenvolvimento da agricultura orgânica no Município, estimulando a 
relação direta entre o produtor e o consumidor final. 

Art. 2° Em conformidade com o disposto no artigo 2° da 
Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a 
agricultura orgânica, considera-se produto da agricultura orgânica ou 
produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema 
orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista 
sustentável e não prejudicial ao ecossistema 

Art. 3 0  A comercialização dos produtos orgânicos deverá 
atender ao disposto no Decreto Federal n°6.323, de 27 de dezembro de 2007, 
que regulamentou a Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, bem 
como, os produtos devem ser certificados por organismo reconhecido 
oficialmente, segundo os critérios estabelecidos. 

Parágrafo único. A comercialização de alimentos de 
origem animal e vegetal deverá obedecer as normas estabelecidas pelos 
Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal, bem como, as 
estabelecidas pela Vigilância Sanitária. 

Art. 4° Compete ao Poder Executivo: 
I —regulamentar, criar, localizar, dimensionar, suspender 

o funcionamento e extinguir total ou parcialmente as feiras do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica; 

II — outorgar permissão de uso onerosa e expedir a 
matrícula do produtor rural orgânico e de transição agroecológica; 
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a) a solicitação do interessado passará por análise de 
viabilidade da Secretaria de Abastecimento e Nutrição ou a que venha a 
substituí-la; 

b) do indeferimento da permissão caberá recurso, no 
prazo de 15 (quinze) dias, e após análise dos fundamentos, será emitido 
parecer pelo Secretário da pasta responsável; 

c) concedida a permissão, o produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica terá o prazo de 30 (trinta) dias para se adequar ao 
padrão municipal e para iniciar a comercialização dos produtos, sob pena de 
revogação da permissão; 

III — elaborar as normas complementares 
regulamentadoras das feiras; 

IV — estimular a participação em cursos, palestras e 
outras atividades de qualificação, a restauração de técnicas tradicionais e 
aperfeiçoamento dos métodos e processos de produção. 

Art. 5° Compete ao produtor rural orgânico ou de 
transição agroecológica: 

1— comparecer às feiras designadas na matrícula; 
II— afixar em lugar visível a placa de identificação do 

módulo conforme padrão estabelecido em Decreto; 
III — permanecer em seu módulo de vendas durante todo o 

período de comercialização; 
IV — instalar balança em local de fácil visualização, que 

permita ao consumidor verificar a exatidão do peso do produto adquirido, 
mantendo-a aferida de acordo com a Legislação pertinente; 

V —pagar pontualmente as taxas municipais pertinentes e 
demais encargos devidos em razão da atividade. 

Art. 6°A concessão de licença para a realização das feiras 
do produtor rural orgânico e de transição agroecológica será de competência 
do Poder Executivo Municipal. 

Art. 7° Para instalação e funcionamento das feiras do 
produtor rural orgânico e de transição agroecológica, além do impacto 
urbano e viário local, deverão ser observadas as seguintes especificações: 

I — o local onde serão realizadas as feiras do produtor 
rural orgânico e de transição agroecológica deverá atender às exigências da 
ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto à infraestrutura 
das barracas e aferimentos de balanças, devendo haver, à disposição, vias de 
acesso para transporte público e área para estacionamento de veículos; 

II — respeitar as legislações vigentes e demais exigências 
legais no que concerne ao sistema viário, vigilância sanitária e fiscal. 

Art. 8° Caberá aos setores competentes da Administração 
Pública, realizar a fiscalização das feiras do produtor rural orgânico e de 

,f 
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transição agroecológica, no que concerne às legislações que as 
regulamentam. 

Art. 9° A Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria 
de Abastecimento e Nutrição ou a que vier a substituí-la, permitirá o uso dos 
espaços públicos, a título precário e oneroso, mediante a realização de 
procedimento licitatório nos termos da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, ou por meio de edital de chamamento, pelo prazo 
máximo de 60 (sessenta) meses. 

§ 1 0  As permissões de uso dos espaços públicos, os casos 
de revogação das permissões e as atividades permitidas nas feiras do 
produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão estabelecidas em 
Decreto regulamentador. 

§ 2° O atual permissionário de espaço público em feira do 
produtor rural orgânico e de transição agroecológica, cuja outorga tenha 
sido concedida anteriormente à edição desta Lei, poderá continuar fazendo 
uso do espaço público pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses, contados da 
publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, através de 
Decreto, o valor mínimo mensal do metro quadrado, considerando as 
peculiaridades de cada feira e o índice de correção monetária anual. 

Art. 10. As feiras do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica serão realizadas de terça-feira a domingo, no 
período das 8:00h às 11:00h, excetuando-se os feriados dos dias 25 de 
dezembro (Natal) e 1° de janeiro (Ano Novo), não sendo permitida a 
ampliação, salvo em eventos autorizados pela Secretaria responsável. 

Art. II. O descumprimento das obrigações assumidas 
nesta Lei e no Decreto que a regulamentar, acarretará a qualquer tempo, 
revogação da permissão de uso e o cancelamento da matrícula. 

Parágrafo único. A permissão de uso também poderá ser 
revogada em atendimento ao interesse público devidamente justificado, 
mediante regular Processo Administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado quando haja imputação de culpa. 

Art. 12. O permissionário responderá perante a 
Administração Pública Municipal por todos os atos que praticar, pelos atos 
de seus prepostos e auxiliares, pela totalidade de encargos decorrentes da 
permissão de uso, bem como, pelos prejuízos a que der causa. 

Art. 13. Fica proibido o comércio ambulante no recinto 
das feiras do agricultor rural orgânico e de transição agroecológica. 

Art. 14. As despesas com a execução da presente Lei 
ocorrerão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 15. Fica expressamente revogado a Lei n° 8.459, de 
12 de maio de 2008. 
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Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A Lei Orgânica do Município assim dispõe: 

Art. 4° Compete ao Município: 

"V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime 

de concessão ou permissão, ou convênio, entre outros, os seguintes serviços: 

(-) 

c) mercados, feiras, matadouros locais;". 

Art. 33. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se 

refere ao seguinte: 

I- assuntos de interesse local, 	inclusive 

suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 

(-.) 

g) ao fomento da produção agropecuária e à 

organização do abastecimento alimentar". 

A proposição revoga a Lei n° 8.459, de 12 de maio de 

2008 e a revogação de Leis está estabelecida na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, Art. 2°, §1° (Decreto-Lei n°4.657, de 4 de setembro de 1942): 

"Art. 2° Não se destinando a vigência temporária, a 

lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1° A lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a 

matéria de que tratava a lei anterior". 

Salientamos que o Senhor Prefeito solicitou que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto 
de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de 
noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá 
solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias. 

4 
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A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art.162 do Regimento Interno: 

"Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros". 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 
É o parecer. 

Sorocaba, 12 de abril de 2018. 

1/41?IfiçnwiultW 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 

De acordo: 

MARCIA #26IttLI ES 
SECRETÁR A JURÍDICA 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 86/2018, de autoria do Executivo, que regulamenta a 
realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica 
e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 23 de abril de 2018. 

JOSÉ F 
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RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
PL 86/2018 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que 
"Regulamenta a realização de firas do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica e dá outras providências", havendo solicitação de urgência em sua 
tramitação (art. 44, § 1°, da LOM). 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto (fls. 10/14). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo, especialmente com os arts. 4 0, inciso V, 
alínea 'c' e 33, inciso I, alínea 'g', ambos da Lei Orgânica Municipal. 

Verifica-se ainda, que a proposição pretende revogar 
expressamente a Lei Municipal 8.459, de 12 de maio de 2008, observando as 
normas gerais acerca da revogação de leis previstas na LINDB (Decreto-Lei, n° 
4.657, de 4 de setembro de 1942). 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da 
proposição. 

o 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E PARCERIAS 

PROJETO DE LEI n° 86/2018 

De autoria do Executivo a presente proposta regulamenta a 
realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e dá outras 
providências. 

Segundo o inciso III, do Art. 43 do RI, compete a esta comissão 
exarar parecer quanto a proposições que criem ou aumentem despesas, assim como a 
qualquer proposição que mesmo que remotamente de forma direta ou indireta alterem as 

o finanças do município, como segue: 

"Art. 43. A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 
compete dar parecer: 

I - sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
- sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta 

orçamentária; 

III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de 
créditos, empréstimos públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, 
alterem as finanças do Município, acarretem responsabilidades para o erário municipal ou 
interessem ao crédito público." 

Procedendo a análise da propositura, constatamos que eventuais 
gastqs gerados pela matéria não irão gerar impacto negativo aos cofres públicos, urna vez 
que v`ersa sobre o direito à informação, direito previsto no ordenamento jurídico federal, 
razõesela qual esta Comissão não TEM NADA A OPOR. 

É o nosso parecer. 

Sorocaba, 26 der-41*A de 2018. 

)N PESSINI 
r — Presidente 
LATOR 

PERICLES REGIS 
INÜNDONÇA DE 

LIMA 
Vereador - membro 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 86/2018, do Executivo, que regulamenta a 
realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e 
dá outras providências. 

c 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de abril de 2018. 

[ti  

C 	 ANTO IO CARLOS SIL A O JÚNIOR 
Presidente 

FAUSTO SALVADOR PERES 
Membro 

FRA 	• F ' • N • DA SILVA 
Membro 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

SOBRE: Projeto de Lei n° 86/2018. do Executivo, que regulamenta a 
realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e 
dá outras providências. 

o 
Pela aprovação. 

S/C., 26 de abril de 2018. 

RAFA NGOS MILITÃO 

Presidente 

¥‘‘‘ 
C 

HÉLIO MAURO SI. A BRASILEIRO 
Morra hrn 

)E TOLEDO 
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Sorocaba, 26 de junho de 2018. 0384 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 
o 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 88/2018 ao Projeto de Lei n° 86/2018; 
• Autógrafo n° 89/2018 ao Projeto de Lei n° 164/2018; 
• Autógrafo n° 90/2018 ao Projeto de Lei n° 170/2018; 
• Autógrafo n° 91/2018 ao Projeto de Lei n° 104/2018; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

C 	 RODRIGP g0 MAGANHATO 
Pr idente 

ROSA 

4' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2018  

Regulamenta a realização de feiras do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica e dá outras 
providências. 

PROJETO DE LEI N° 86/2018, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica regulamentada pela presente Lei a realização de feiras do produtor 
rural orgânico e de transição agroecológica, que visem o desenvolvimento da agricultura orgânica no 
Município, estimulando a relação direta entre o produtor e o consumidor final. 

Art. 2° Em conformidade com o disposto no art. 2° da Lei Federal n° 10.831, de 
23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica, considera-se produto da agricultura 
orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de 
produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao 
ecossistema local. 

C Art. 3° A comercialização dos produtos orgânicos deverá atender ao disposto 
no Decreto Federal n° 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que regulamentou a Lei Federal n° 10.831, 
de 23 de dezembro de 2003, bem como, os produtos devem ser certificados por organismo 
reconhecido oficialmente, segundo os critérios estabelecidos. 

Parágrafo único. A comercialização de alimentos de origem animal e vegetal 
deverá obedecer as normas estabelecidas pelos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal, 
bem como, as estabelecidas pela Vigilância Sanitária. 

Art. 4° Compete ao Poder Executivo: 

I — regulamentar, criar, localizar, dimensionar, suspender o funcionamento e 
extinguir total ou parcialmente as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica; 

II — outorgar permissão de uso onerosa e expedir a matrícula do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica; 
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a) a solicitação do interessado passará por análise de viabilidade da Secretaria 
de Abastecimento e Nutrição ou a que venha a substituí-1a; 

b) do indeferimento da permissão caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, 
e após análise dos fundamentos, será emitido parecer pelo Secretário da pasta responsável; 

c) concedida a permissão, o produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica terá o prazo de 30 (trinta) dias para se adequar ao padrão municipal e para iniciar a 
comercialização dos produtos, sob pena de revogação da permissão; 

III — elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras; 

IV — estimular a participação em cursos, palestras e outras atividades de 
qualificação, a restauração de técnicas tradicionais e aperfeiçoamento dos métodos e processos de 
produção. 

Art. 5° Compete ao produtor rural orgânico ou de transição agroecológica: 

I — comparecer às feiras designadas na matrícula; 

II — afixar em lugar visível a placa de identificação do módulo conforme padrão 
estabelecido em Decreto; 

III — permanecer em seu módulo de vendas durante todo o período de 
comercialização; 

IV — instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao consumidor 
verificar a exatidão do peso do produto adquirido, mantendo-a aferida de acordo com a Legislação 
pertinente; 

V — pagar pontualmente as taxas municipais pertinentes e demais encargos 
devidos em razão da atividade. 

Art. 6° A concessão de licença para a realização das feiras do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica será de competência do Poder Executivo Municipal. 

Art. 7° Para instalação e funcionamento das feiras do produtor rural orgânico e 
de transição agroecológica, além do impacto urbano e viário local, deverão ser observadas as seguintes 
especificações: 

I — o local onde serão realizadas as feiras do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica deverá atender às exigências da ABNT — Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, quanto à infraestrutura das barracas e aferimentos de balanças, devendo haver, à disposição, 
vias de acesso para transporte público e área para estacionamento de veículos; 

II — respeitar as legislações vigentes e demais exigências legais no que concerne 
ao sistema viário, vigilância sanitária e fiscal. 

Art. 8° Caberá aos setores competentes da Administração Pública, realizar a 
fiscalização das feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica, no que concerne às 
legislações que as regulamentam. 
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Art. 90  A Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição ou a que vier a substituí-la, permitirá o uso dos espaços públicos, a título precário e oneroso, 
mediante a realização de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, ou por meio de edital de chamamento, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) 
meses. 

§ 10 As permissões de uso dos espaços públicos, os casos de revogação das 
permissões e as atividades permitidas nas feiras do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica serão estabelecidas em Decreto regulamentador. 

§ 2° O atual permissionário de espaço público em feira do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica, cuja outorga tenha sido concedida anteriormente à edição desta 
Lei, poderá continuar fazendo uso do espaço público pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
da publicação desta Lei. 

§ 30  O Poder Executivo fixará, através de Decreto, o valor mínimo mensal do 
metro quadrado, considerando as peculiaridades de cada feira e o índice de correção monetária anual. 

Art. 10. As feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão 
realizadas de terça-feira a domingo, no período das 8:00h às 11:00h, excetuando-se os feriados dos 
dias 25 de dezembro (Natal) e 10  de janeiro (Ano Novo), não sendo permitida a ampliação, salvo em 
eventos autorizados pela Secretaria responsável. 

Art. 11. O descumprimento das obrigações assumidas nesta Lei e no Decreto 
que a regulamentar, acarretará a qualquer tempo, revogação da permissão de uso e o cancelamento da 
matrícula. 

Parágrafo único. A permissão de uso também poderá ser revogada em 
atendimento ao interesse público devidamente justificado, mediante regular Processo Administrativo, 
garantida a ampla defesa do interessado quando haja imputação de culpa. 

Art. 12. O permissionário responderá perante a Administração Pública 
Municipal por todos os atos que praticar, pelos atos de seus prepostos e auxiliares, pela totalidade de 
encargos decorrentes da permissão de uso, bem como, pelos prejuízos a que der causa. 

Art. 13. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras do agricultor 
rural orgânico e de transição agroecológica. 

Art. 14. As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 15. Fica expressamente revogada a Lei n°8.459, de 12 de maio de 2008. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSA.- 
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pada por servidor público de carreira e não servidor público de livre nomeação, vinculando 
ainda mais as decisões a serem tomadas por tal servidor. 
Diante do exposto, restando justificadas as razões da presente propositura, submeto-a à 
apreciação dessa E. Casa de Lei, esperando contar com o costumeiro apoio, no sentido de 
transformá-lo em Lei. 

(Processo na 14.088/2017) 
LEI N2 11.743, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Regulamenta a realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e 
dá outras providências). 
Projeto de Lei ne 86/2018 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 32  Fica regulamentada pela presente Lei a realização de feiras do produtor rural orgânico 
e de transição agroecológica, que visem o desenvolvimento da agricultura orgânica no Muni-
cípio, estimulando a relação direta entre o produtor e o consumidor final. 
Art. 22 Em conformidade com o disposto no art. 22 da Lei Federal n2 10.831, de 23 de dezem-
bro de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica, considera-se produto da agricultura 
orgânica ou produto orgânico, seja ele In natura ou processado, aquele obtido em sistema 
orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não 
prejudicial ao ecossistema local. 
Art. 32 A comercialização dos produtos orgânicos deverá atender ao disposto no Decreto Fe-
deral na 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que regulamentou a Lei Federal na 10.831, de 23 
de dezembro de 2003, bem como, os produtos devem ser certificados por organismo reco-
nhecido oficialmente, segundo os critérios estabelecidos. 
Parágrafo único. A comercialização de alimentos de origem animal e vegetal deverá obede-
cer as normas estabelecidas pelos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal, bem 
como, as estabelecidos pela Vigilância Sanitária. 
Art. 42 Compete ao Poder Executivo: 
I — regulamentar, criar, localizar, dimensionar, suspender o funcionamento e extinguir total ou 
parcialmente as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica; 
II — outorgar permissão de uso onerosa e expedir a matrícula do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica; 
a) a solicitação do interessado passará por análise de viabilidade da Secretaria de Abasteci-
mento e Nutrição ou a que venha a substituí-la; 
b) do indeferimento da permissão caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, e após análise 
dos fundamentos, será emitido parecer pelo Secretário da pasta responsável; 
c) concedida a permissão, o produtor rural orgânico e de transição agroecológica terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para se adequar ao padrão municipal e para iniciar a comercialização dos 
produtos, sob pena de revogação da permissão; 
III — elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras; 
IV — estimular a participação em cursos, palestras e outras atividades de qualificação, a res-
tauração de técnicas tradicionais e aperfeiçoamento dos métodos e processos de produção. 
Art. 52 Compete ao produtor rural orgânico ou de transição agroecológica: 
I — comparecer às feiras designadas na matrícula; 
II — afixar em lugar visível a placa de identificação do módulo conforme padrão estabelecido 
em Decreto; 
III — permanecer em seu módulo de vendas durante todo o período de comercialização; 
IV — instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao consumidor verificar a exati- 
dão do peso do produto adquirido, mantendo-a aferida de acordo com a Legislação pertinente; 
V — pagar pontualmente as taxas municipais pertinentes e demais encargos devidos em razão 
da atividade. 
Art. 62 A concessão de licença para a realização das feiras do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica será de competência do Poder Executivo Municipal. 
Art. 72 Para instalação e funcionamento das feiras do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica, além do impacto urbano e viário local, deverão ser observadas as seguintes 
especificações: 
I — o local onde serão realizadas as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecoló-
gica deverá atender às exigências da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto 
à infraestrutura das barracas e aferimentos de balanças, devendo haver, à disposição, vias de 
acesso para transporte público e área para estacionamento de veículos; 
II — respeitar as legislações vigentes e demais exigências legais no que concerne ao sistema 
viário, vigilância sanitária e fiscal. 
Art. 82 Caberá aos setores competentes da Administração Pública, realizar a fiscalização das 
feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica, no que concerne às legislações 
que as regulamentam. 
Art. 92 A Prefeitura de Sorocaba, por melo da Secretaria de Abastecimento e Nutrição ou a 
que vier a substituí-la, permitirá o uso dos espaços públicos, a título precário e oneroso, me-
diante a realização de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, ou por melo de edital de chamamento, pelo prazo máximo 
de 60 (sessenta) meses. 
§ 12 As permissões de uso dos espaços públicos, os casos de revogação das permissões e as 
atividades permitidas nas feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão 
estabelecidas em Decreto regulamentador. 

§ 220 atual permissionário de espaço público em feira do produtor rural orgânico e de transi-
ção agroecológica, cuja outorga tenha sido concedida anteriormente à edição desta Lei, pode-
rá continuar fazendo uso do espaço público pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
da publicação desta Lei. 
§ 320 Poder Executivo fixará, através de Decreto, o valor mínimo mensal do metro quadrado, 
considerando as peculiaridades de cada feira e o índice de correção monetária anual. 
Art. 10. As feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão realizadas de 
terça-feira a domingo, no período das 8:00h às 11:00h, excetuando-se os feriados dos dias 25 
de dezembro (Natal) e 12 de janeiro (Ano Novo), não sendo permitida a ampliação, salvo em 
eventos autorizados pela Secretaria responsável. 
Art. 11.0 descumprimento das obrigações assumidas nesta Lei e no Decreto que a regulamentar, 
acarretará a qualquer tempo, revogação da permissão de uso e o cancelamento da matrícula. 
Parágrafo único. A permissão de uso também poderá ser revogada em atendimento ao inte-
resse público devidamente justificado, mediante regular Processo Administrativo, garantida a 
ampla defesa do interessado quando haja imputação de culpa. 
Art. 12. O permissionário responderá perante a Administração Pública Municipal por todos 
os atos que praticar, pelos atos de seus prepostos e auxiliares, pela totalidade de encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como, pelos prejuízos a que der causa. 
Art. 13. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras do agricultor rural orgânico 
e de transição agroecológica. 
Art. 14. As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão por conta de dotações orça-
mentárias próprias. 
Art. 15. Fica expressamente revogada a Lei n2 8.459, de 12 de maio de 2008. 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 6 de julho de 2 018, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
FERNANDO OLIVEIRA 

Secretário de Abastecimento e Nutrição 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOITA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 025/2018 
Processo n2 14.088/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar para apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso Projeto 
de Lei que regulamenta a realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agro-
ecológica e dá outras providências. 
Inicialmente, cumpre destacar os ditames da Lei Orgânica do Município, a saber: 

Art. 42 - Compete ao Município 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, ou convênio, 
entre outros, os seguintes serviços: 

c) mercados, feiras e matadouros locais; 
...". 
No mérito do presente Projeto de Lei, tem-se que a produção e comercialização de alimentos 
orgânicos no Brasil foram aprovadas pela Lei Federal n 2 10.831, de 23 de dezembro de 2003 e 
regulamentadas em 27 de dezembro de 2007, nos termos do Decreto Federal n2 6.323, razão 
pela qual, pretende-se adequar o Município à tais legislações. 
Por definição dessa legislação considera-se "sistema orgânico de produção agropecuária todo 
aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos 
naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades 
rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos bene-
fícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre 
que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais 
sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações lonizan-
tes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição 
e comercialização, e a proteção do meio ambiente". (artigo 12). Segundo ainda a mesma legis-
lação, considera-se "produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura 
ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de 
processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local". (artigo 22). 
Dessa forma, alimentos orgânicos, além de serem cultivados sem o uso de agrotóxicos ou 
outros produtos sintéticos, são resultantes de um sistema que busca manejar os recursos 
naturais de forma harmoniosa, garantindo a saúde não só de quem os consome, mas também 
de todo o ambiente em questão. Esse sistema é amparado na premissa de que a fertilidade 
do solo é o fator essencial para a eliminação das doenças em plantas e animais. Assim, tal 
modalidade agrícola considera a interdependência entre solo, planta, ambiente e homem; 
reconhecendo o primeiro como um organismo vivo. 
Ao contrário da agricultura convencional, a agricultura orgânica pratica a rotação de culturas; 
com manejo do solo baseado na utilização de matéria tanto vegetal quanto animal para a 
adubação, permitindo a manutenção de seus organismos e aporte de nutrientes. A aplicação 
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(Processo n2 13.676/2018) 
LEI N2 11.745, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Dispõe sobre denominação de "SIDNEY CALDINI" a uma via pública e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 170/2018 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lel: 
Art. 12 Fica denominada "SIDNEY CALDINI" a Rua 04 do Jardim Monte Cano, que se inicia na 
Rua Ismael Antônio Xavier e termina na Rua 06 do mesmo Jardim Monte Carlo. 
Art. 22 A placa Indicativa conterá, além do nome, a expressão "Cidadão Emérito 1929 - 2017". 
Art. 32 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 
Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Palácio dos Tropeiros, em 6 de julho de 2018.   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divido de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 056/2018 
Processo n2 13.676/2018 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar para apreciação e deliberação dessa E. Casa o incluso Projeto 
de Lei que dispõe sobre a denominação de "SIDNEY CALDINI" a uma via pública e dá outras 
providências. 
Sidney Caldini nasceu na cidade de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo no dia 31/08/1929. 
Filho de Waldomiro Caldini e lzolina Vieira Caldini. 
Seu primeiro emprego foi como balconista na famosa Relojoaria Invicta no centro da cidade. 
Desde então também acompanhava o pessoal da Rádio Clube Marconi, A.M. Possuidor de 
uma bela voz, em 1947 fol convidado para trabalhar com a equipe da rádio. 
Desenvolveu seu trabalho na rádio e um dia, durante o seu programa, recebeu a visita do 
alfaiate Sr. Gaivão e este pediu uma oportunidade para apresentar suas filhas, uma com cinco 
anos e outra com sete anos. 
A dupla das meninas cantou e encantou os ouvintes do programa. Nascia aí a dupla sertaneja 
de maior sucesso no Brasil: As irmãs Gaivão (hoje As Gaivão) e Sidney Caldini daí então as 
apadrinhou. 
Sidney Caldini deixou outras marcas Importantes no cenário artístico de Paraguaçu Paulista, 
pois além de ótimo locutor e apresentador, ele também cantava com a orquestra da Gazeta 
em vários shows e bailes. 
No dia 8 de dezembro de 1954, casou-se na Igreja Matriz de Cândido Mota, S.P., com Iolanda 
Alves Montório. 
Em 1955, nasce o primeiro filho do casal, Claudiney. 
Em 1958, mudou-se para a cidade de Sorocaba, na qual começou a trabalhar na famosa PRD7, 

depois Rádio Clube de Sorocaba. Além de locutor esportivo, feitas no Estádio Humberto Reale, 
fez várias novelas de rádio inclusive transmitidas pela Rádio Tupi de São Paulo. Apresentou vá-
rios programas de calouros que eram realizados no extinto Cine Caracante na Rua Benedito Pi-
res, centro da cidade, com sorteios de brindes e apresentação de artistas como Ângela Maria, 
Francisco Petrônio, Cauby Peixoto e não podia faltar As Gaivão que sempre as acompanhou 
em sua carreira artística. Na Rádio Clube, Sidney Caldini teve seu programa chamado "Fim de 
Semana", que ia ao ar ao vivo todos os sábados das 15:00 às 17:00 horas. Recheado de muitas 
músicas e humorismo. Este programa ficou no ar durante 40 anos sendo considerado o pro-
grama sorocabano de maior permanência no ar do Interior do Estado de São Paulo. Trabalhou 
também no departamento de publicidade gravando várias ações de marketing na cidade. 
Em Sorocaba, Sidney e Iolanda tiveram mais duas filhas, Maria Angélica e Adriana. 
Em setembro de 1999, recebeu das mãos do Vereador Laércio Valone Neto Piantore na Câma-
ra Municipal de Sorocaba, o título de cidadão sorocabano pelos serviços prestados na radio-
difusão da cidade de Sorocaba. 
Além da Rádio Clube, Sidney Caldini foi também funcionário público estadual exercendo fun-
ções no Inst. Educação Júlio Prestes de Albuquerque (Estadão) na qual trabalhava na secreta-
ria e depois na Divisão Regional de Ensino. 
Em 8 de novembro de 1999, recebeu o Prêmio Cultural da Música "Ary Barroso" em São Paulo 
das mãos do apresentador Leão Lobo. Em seguida, fez a apresentação e entregou o troféu as 
Irmãs Gaivão. 
Como pai sempre presente, com os filhos e toda família, querido por todos os seus amigos. 
Como faz parte de nossa trajetória de vida, nos deixou no dia 28 de fevereiro de 2017, com 87 
anos deixando eternas saudades. 
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei e conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei, solicitando ainda que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na forma 
disposta na Lei Orgânica do Município. 

(Processo n2 40.551/2017) 
LEI N 2  11344, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Dispõe sobre denominação de "MARIA THEMOTHEO BARRETO LEONARDO" a uma via públi-
ca e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 164/2018 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 Fica denominada "MARIA THEMOTHEO BARRETO LEONARDO" a Rua 06 do Jardim 

Monte Cano, iniciando na Rua 02 do Jardim Monte Carlo e terminando na Rua 04 também do 
Jardim Monte Cano. 
Art. 22 A placa indicativa conterá, além do nome, a expressão "Cidadã Emérita 1931 - 2016". 
Art. 32 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 
Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 6 de julho de 2 018, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOITA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 050/2018 
Processo n2 40.55112017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar para apreciação e deliberação dessa E. Casa o incluso Projeto de 
Lei que dispõe sobre a denominação de "MARIA THEMOTHEO BARRETO LEONARDO" a uma 
via pública e dá outras providências. 
Inicialmente cumpre informar que este Projeto de Lei é consequência de encaminhamento 
do Vereador João Donizeti Silvestre, com a apresentação da Justificativa que segue abaixo: 
Maria Themotheo Barreto Leonardo nasceu em 22 de agosto de 1931, na cidade de Acaica em 
Minas Gerais e era filha de José Joaquim Barreto e Honória Apolonia. Foi casada com Serapião 
Leonardo e dessa feliz união nasceram os filhos Claudio, Claudia, Elias, Marlene, Marli, Hilda, 
Sonia e Carlos. Era pessoa admirável e humilde de coração. Agiu em favor de muitos durante 
a sua vida, sendo exemplo para várias pessoas. 
Apesar de sempre gentil, não convivia com a Injustiça e não media esforços para que princí-
pios de respeito ao próximo e valores familiares fossem preservados. Limpa de mãos e cora-
ção deixou aos filhos, netos, bisnetos e a todos os que conheceram o exemplo da dignidade 
e pessoa Justa. 
Foi uma guerreira e criou seus filhos com muita determinação e garra. Cuidava do lar e tinha 
como hobby a dança. 
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei e conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei, solicitando ainda que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na forma 
disposta na Lei Orgânica do Município. 

de minerais naturais e controle biológico de pragas são outros aspectos relacionados a essa 
prática, que exclui completamente a utilização de transgênicos. 
Além de ser mais nutritivo, o sabor e o aroma dos alimentos orgânicos também é diferencia-
do, pois devido a sua forma de cultivo eles são acentuados. 
É bom para todos: tanto para quem consome, quanto para quem produz e o melhor de tudo 
Isso é que a terra fica saudável, pois sem o uso de pesticidas e agrotóxicos é possível evitar a 
erosão do solo, restaurar a biodiversidade, evitar a contaminação dos lençóis freáticos e pro-
mover a qualidade da água. Além disso o consumo de orgânicos apoia o pequeno produtor e 
economiza energia, uma vez que a diminuição do consumo de venenos químicos tem como 
consequência a diminuição do uso do petróleo. 
Fica claro, portanto, que tal sistema de produção tem como objetivo a autossustentação da 
propriedade agrícola ao longo do tempo, a maximização dos benefícios sociais para o agri-
cultor, a minimização da dependência de energias não renováveis na produção, a oferta de 
produtos saudáveis e de elevado valor nutricional. 
É necessário repensar atitudes para melhorar a qualidade de vida. Dentre essas atitudes, sem 

C dúvida deve estar o incentivo ao consumo de alimentos saudáveis. A saúde e a qualidade de 
vida de uma população decorrem da quantidade e qualidade dos alimentos Ingeridos, assim 
como de seu estilo de vida e informação disponível. A Integridade e a biodiversidade da flora 
e fauna subterrânea dispõem para as plantas uma variedade de nutrientes, o que acarreta 
melhor qualidade dos alimentos que se consome, tendo em vista que a nutrição é o resultado 
da interação entre a nossa alimentação e o nosso organismo. 
Diante de todo o exposto, estando devidamente justificada esta propositura, conto com o 
costumeiro apoio dessa E. Casa de Leis, no sentido de transformar o presente Projeto em lei, 
solicitando ainda que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na forma disposta na 
Lei Orgânica do Município. 
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(Processo n° 14.088/2017) 

LEI N° 11.743, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Regulamenta a realização de feiras do produtor rural 
orgânico e de transição agroecológica e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n° 86/2018 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica regulamentada pela presente Lei a realização de feiras do produtor rural orgânico 
e de transição agroecológica, que visem o desenvolvimento da agricultura orgânica no Município, estimulando a 
relação direta entre o produtor e o consumidor final. 

r 	 Art. 2° Em conformidade com o disposto no art. 2° da Lei Federal n° 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica, considera-se produto da agricultura orgânica ou produto 
orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo 
de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local. 

Art. 3° A comercialização dos produtos orgânicos deverá atender ao disposto no Decreto 
Federal n° 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que regulamentou a Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 
2003, bem como, os produtos devem ser certificados por organismo reconhecido oficialmente, segundo os critérios 
estabelecidos. 

Parágrafo único. A comercialização de alimentos de origem animal e vegetal deverá obedecer 
as normas estabelecidas pelos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal, bem como, as estabelecidas 
pela Vigilância Sanitária. 

Art. 4° Compete ao Poder Executivo: 

I — regulamentar, criar, localizar, dimensionar, suspender o funcionamento e extinguir total ou 
parcialmente as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica; 

II — outorgar permissão de uso onerosa e expedir a matrícula do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica; 

a) a solicitação do interessado passará por análise de viabilidade da Secretaria de 
Abastecimento e Nutrição ou a que venha a substitui-la; 

b) do indeferimento da permissão caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, e após análise 
dos fundamentos, será emitido parecer pelo Secretário da pasta responsável; 

c) concedida a permissão, o produtor rural orgânico e de transição agroecológica terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para se adequar ao padrão municipal e para iniciar a comercialização dos produtos, sob pena de 
revogação da permissão; 

III — elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras; 

IV — estimular a participação em cursos, palestras e outras atividades de qualificação, a 
restauração de técnicas tradicionais e aperfeiçoamento dos métodos e processos de produção. 

Art. 5° Compete ao produtor rural orgânico ou de transição agroecológica: 
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I — comparecer às feiras designadas na matrícula; 

— afixar em lugar visível a placa de identificação do módulo conforme padrão estabelecido 
em Decreto; 

III — permanecer em seu módulo de vendas durante todo o período de comercialização; 

IV — instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao consumidor verificar a 
exatidão do peso do produto adquirido, mantendo-a aferida de acordo com a Legislação pertinente; 

V — pagar pontualmente as taxas municipais pertinentes e demais encargos devidos em razão 
da atividade. 

Art. 6° A concessão de licença para a realização das feiras do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica será de competência do Poder Executivo Municipal. 

Art. 7° Para instalação e funcionamento das feiras do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica, além do impacto urbano e viário local, deverão ser observadas as seguintes especificações: 

I — o local onde serão realizadas as feiras do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica deverá atender às exigências da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto à 
infraestratura das barracas e aferimentos de balanças, devendo haver, à disposição, vias de acesso para transporte 
público e área para estacionamento de veículos; 

II — respeitar as legislações vigentes e demais exigências legais no que concerne ao sistema 
viário, vigilância sanitária e fiscal. 

Art. 8° Caberá aos setores competentes da Administração Pública, realizar a fiscalização das 
feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica, no que concerne às legislações que as regulamentam. 

Art. 9° A Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria de Abastecimento e Nutrição ou a 
que vier a substituí-la, permitirá o uso dos espaços públicos, a título precário e oneroso, mediante a realização de 
procedimento licitatório nos termos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, ou por meio 
de edital de chamamento, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses. 

§ 1° As permissões de uso dos espaços públicos, os casos de revogação das permissões e as 
atividades permitidas nas feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão estabelecidas em 
Decreto regulamentador. 

§ 2° O atual permissionário de espaço público em feira do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica, cuja outorga tenha sido concedida anteriormente à edição desta Lei, poderá continuar 
fazendo uso do espaço público pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação desta Lei. 

§ 3° O Poder Executivo fixará, através de Decreto, o valor mínimo mensal do metro quadrado, 
considerando as peculiaridades de cada feira e o índice de correção monetária anual. 

Art. 10. As feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão realizadas de 
terça-feira a domingo, no período das 8:00h às 11:00h, excetuando-se os feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 
10 de janeiro (Ano Novo), não sendo permitida a ampliação, salvo em eventos autorizados pela Secretaria 
responsável. 

c 
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Art. 11. O descumprimento das obrigações assumidas nesta Lei e no Decreto que a 
regulamentar, acarretará a qualquer tempo, revogação da permissão de uso e o cancelamento da matrícula. 

Parágrafo único. A permissão de uso também poderá ser revogada em atendimento ao 
interesse público devidamente justificado, mediante regular Processo Administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado quando haja imputação de culpa. 

Art. 12. O permissionário responderá perante a Administração Pública Municipal por todos os 
atos que praticar, pelos atos de seus prepostos e auxiliares, pela totalidade de encargos decorrentes da permissão de 
uso, bem como, pelos prejuízos a que der causa. 

Art. 13. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras do agricultor rural orgânico 
e de transição agroecológica. 

Art. 14. As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 15. Fica expressamente revogada a Lei n° 8.459, de 12 de maio de 2008. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na . at ; de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, , 6 de 'ul o 'e 2 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 
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JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 025/2018 
Processo n° 14.088/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar para apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso 
Projeto de Lei que regulamenta a realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e dá 
outras providências. 

Inicialmente, cumpre destacar os ditames da Lei Orgânica do Município, a saber: 

Art. 40  - Compete ao Município: 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, ou 
convênio, entre outros, os seguintes serviços: 

c) mercados, feiras e matadouros locais; 

No mérito do presente Projeto de Lei, tem-se que a produção e comercialização de alimentos 
orgânicos no Brasil foram aprovadas pela Lei Federal n ° 10.831, de 23 de dezembro de 2003 e regulamentadas em 
27 de dezembro de 2007, nos termos do Decreto Federal n° 6.323, razão pela qual, pretende-se adequar o Município 
à tais legislações. 

Por definição dessa legislação considera-se "sistema orgânico de produção agropecuária 
todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e 
socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a 
sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência 
de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em 
contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e 
radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente". (artigo 1 0). Segundo ainda a mesma legislação, 
considera-se "produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele In natura ou processado, aquele 
obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não 
prejudicial ao ecossistema local". (artigo 2°). 

Dessa forma, alimentos orgânicos, além de serem cultivados sem o uso de agrotóxicos ou 
outros produtos sintéticos, são resultantes de um sistema que busca manejar os recursos naturais de forma 
harmoniosa, garantindo a saúde não só de quem os consome, mas também de todo o ambiente em questão. Esse 
sistema é amparado na premissa de que a fertilidade do solo é o fator essencial para a eliminação das doenças em 
plantas e animais. Assim, tal modalidade agrícola considera a interdependência entre solo, planta, ambiente e 
homem; reconhecendo o primeiro como um organismo vivo. 
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Ao contrário da agricultura convencional, a agricultura orgânica pratica a rotação de culturas; 
com manejo do solo baseado na utilização de matéria tanto vegetal quanto animal para a adubação, permitindo a 
manutenção de seus organismos e aporte de nutrientes. A aplicação de minerais naturais e controle biológico de 
pragas são outros aspectos relacionados a essa prática, que exclui completamente a utilização de transgênicos. 

Além de ser mais nutritivo, o sabor e o aroma dos alimentos orgânicos também é 
diferenciado, pois devido a sua forma de cultivo eles são acentuados. 

É bom para todos: tanto para quem consome, quanto para quem produz e o melhor de tudo 
isso é que a terra fica saudável, pois sem o uso de pesticidas e agrotóxicos é possível evitar a erosão do solo, 
restaurar a biodiversidade, evitar a contaminação dos lençóis freáticos e promover a qualidade da água. Além disso o 
consumo de orgânicos apoia o pequeno produtor e economiza energia, uma vez que a diminuição do consumo de 
venenos químicos tem como consequência a diminuição do uso do petróleo. 

Fica claro, portanto, que tal sistema de produção tem como objetivo a autossustentação da 
propriedade agrícola ao longo do tempo, a maximização dos benefícios sociais para o agricultor, a minimização da 
dependência de energias não renováveis na produção, a oferta de produtos saudáveis e de elevado valor nutricional. 

É necessário repensar atitudes para melhorar a qualidade de vida. Dentre essas atitudes, sem 
dúvida deve estar o incentivo ao consumo de alimentos saudáveis. A saúde e a qualidade de vida de uma população 
decorrem da quantidade e qualidade dos alimentos ingeridos, assim como de seu estilo de vida e informação 
disponível. A integridade e a biodiversidade da flora e fauna subterrânea dispõem para as plantas uma variedade de 
nutrientes, o que acarreta melhor qualidade dos alimentos que se consome, tendo em vista que a nutrição é o 
resultado da interação entre a nossa alimentação e o nosso organismo. 

Diante de todo o exposto, estando devidamente justificada esta propositura, conto com o 
costumeiro apoio dessa E. Casa de Leis, no sentido de transformar o presente Projeto em Lei, solicitando ainda que 
sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na forma disposta na Lei Orgânica do Município. 


